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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO:

1.1 A direção do Instituto Madre Mazzarello se dirige a este Colegiado, a fim de recorrer da decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro, que  promoveu o aluno Daniel Mansur da Cunha Pedro,  considerado regimentalmente retido, em 2001, na 3ª série do  ensino médio, por não obter a média final 6,0 (seis) em 5 (cinco) componentes curriculares.

O recorrente expõe e analisa os fatos que originaram a decisão da Diretoria de Ensino, nos seguintes termos:

“1. A Comissão de Supervisores de ensino aprova o aluno retido em 05 disciplinas(...) com base em especial nos termos do § 4º do artigo 6º  e artigo 11 da Deliberação CEE nº 1/96; 

“2.  O pedido de recurso foi protocolado no Instituto Madre Mazzarello, no dia 21-12-01, período de recesso escolar, conforme calendário homologado, em anexo;

“3. Nos doze dias contados pela comissão de supervisores, foram considerados os dias 22 e 23/12 ( sábado e domingo), os dias 24 e 25/12 ( recesso escolar/ Natal), os dias 29 e 30/12 (sábado e domingo) e os dias 31/12 e 01/01 (recesso escolar/Ano Novo).

“4. Na análise da comissão de supervisores, não foram levados em consideração os aspectos elencados no artigo. 8º da  Deliberação.CEE nº 11/96;

“5. No seu artigo 11, a Deliberação CEE nº 11/96 determina:’ a inobservância dos prazos estabelecidos nesta Deliberação acarretará, para o interessado, o indeferimento do pedido e, quanto aos órgãos educacionais, a apuração de responsabilidade das autoridades envolvidas’. Em nenhum momento, a legislação prevê que o interessado deverá ter seu pedido deferido se a escola não cumprir os prazos.”

1.2 De acordo com os documentos que instruem o processo:

1.2.1 em 12-12-2001, a mãe do aluno protocolou pedido de reconsideração junto à U.E.:

1.2.2 em 17-12-01,a direção da escola convocou reunião extraordinária do Conselho de Classe , o qual  ratificou a retenção; 

1.2.3 em 21-12-01 ( 6ª feira ), a mãe protocolou pedido  em grau de recurso dirigido à Diretoria de Ensino;

1.2.4 em 02-01-2002, a U.E. encaminhou aquele órgão o expediente contendo os documentos previstos na Deliberação CEE nº 11/96 e outros; porém, sem constar o relatório da Supervisão responsável pela escola, conforme dispõe o  § 2º do artigo 6º da Deliberação CEE nº 11/96;

1.2.5 em 18-02-02, a Comissão de Supervisores concluiu sua análise que, em síntese, foi  a seguinte :

“ IV - CONCLUSÃO
“ A Comissão de Supervisores de Ensino , com base na legislação supracitada e, em especial, os termos do § 4º do artigo 6º e artigo 11 da Deliberação CEE 11/96 e as datas do protocolado na Escola, em 21-12-01, pela responsável pelo aluno  e, em 02/01/02, na Diretoria de Ensino pela Direção da Escola, defere o solicitado em nome aluno promovendo-o na 3ª série dos  dois  cursos – Ensino Médio Regular e de Técnico  em Informática.

“A Escola deverá fornecer um Certificado de Conclusão e Histórico Escolar de cada curso concluído pelo aluno, tendo em vista a matrícula, a freqüência e os resultados obtidos, na avaliação global, bem como a finalidade dos dois cursos: o Ensino Médio para  prosseguimento de estudos e o de Técnico em Informática para ingresso no mercado de trabalho.

 (...)”

1.3 Ao Processo foram juntados:

-Ata do Conselho de Classe; 

-Fichas de Avaliação Periódica e justificativa da retenção do aluno elaborada pelos professores – fls. 18 a 28;

-Atas bimestrais das Reuniões do Conselho de Classe;

- Diários de Classe registrando conteúdo, avaliações, recuperação paralela, recuperação final, revisões, exercícios;

- Provas feitas pelo aluno;

-Relatório sobre a postura do aluno em sala de aula;

- Planos de Ensino

- Calendário Escolar

1.4 Analisados os autos, constatamos: 

1.4.1 com relação à vida escolar do aluno, desenvolvida na escola em questão, as providências previstas nos artigos 1º e 2º da Deliberação CEE  nº 11/96 foram devidamente cumpridas pela escola, razão pela qual se pode afirmar que houve observância  aos aspectos apontados no seu artigo 8º : respeito às normas regimentais, mormente às que se referem aos procedimentos pedagógicos – reforço, recuperação  e promoção  –  respeito ao aluno e às outras normas e leis pertinentes.

1.4.2 com relação aos prazos, observamos na Deliberação em questão:

a) o artigo 5º trata da decisão da Direção da Escola  sobre o pedido de reconsideração, após a manifestação do Conselho de Classe. Seus parágrafos estabelecem os prazos para a tramitação do expediente, porém, prevendo  a  possibilidade  de serem cumpridos em períodos diferentes – ao final do ano letivo ou no início do ano letivo subseqüente, devido ao recesso escolar.

b) o artigo 6º, que trata da tramitação de recurso contra a decisão da escola, no seu § 4º, determina o prazo de 5 dias para que a U.E. encaminhe o recurso devidamente instruído à Diretoria de Ensino.

Há que se considerar que a instrução do expediente demanda tempo adequado, uma vez que requer, inclusive, que a escola junte um relatório elaborado pelo Supervisor responsável pela escola; porém este documento não consta no processo. 

No presente caso, os 5(cinco) dias subseqüentes coincidiram com o recesso de Natal e Ano Novo, impossibilitando a instrução dos autos. Restou à escola  providenciar a documentação no prazo de 5(cinco) dias úteis que, somados aos do recesso, totalizaram 12(doze) dias;

c) o artigo 11 dispõe:

“ A inobservância dos prazos estabelecidos nesta Deliberação acarretará, para o interessado, indeferimento do seu pedido e, quanto aos órgãos educacionais, a apuração de responsabilidade das autoridades envolvidas.”

A Deliberação CEE nº 11/96 não normatiza a isenção da Diretoria de Ensino de realizar a análise de mérito dos recursos interpostos na esfera de sua competência.

Registramos, ainda, a estranheza causada a este Colegiado a expressão utilizada pela Comissão de Supervisores:”promovendo-o na  3ª série dos dois cursos Ensino Médio Regular e de Técnico em Informática.”

1.5.Considerando-se que:

1.5.1 os documentos comprovam que a escola cumpriu os procedimentos pedagógicos previstos no seu Regimento e demais dispositivos legais e não apontam atitudes discriminatórias;

1.5.2 o aluno não obteve o aproveitamento mínimo em 5 componentes curriculares e, nos termos do artigo 75 do Regimento Escolar, “serão considerados retidos os alunos que obtiverem média inferior a 6,0 (seis) em quatro ou mais disciplinas”:

1.5.3 os registros dos diários de classe indicam vários dias dedicados à revisão, exercícios, recuperação e às avaliações;

- há que se deferir o pedido de recurso contra a decisão do Dirigente Regional de Ensino da Região Centro, formulado pelo Instituto Madre Mazzarello; porém, tendo em vista o tempo decorrido, consideramos não ser medida pedagógica adequada, no presente caso, o retorno do aluno Daniel Mansur da Cunha Pedro, à 3ª série do ensino médio, dado que no momento da matrícula estava legalmente respaldado pela Diretoria de Ensino. 

2. CONCLUSÃO 
2.1 Defere-se o recurso interposto pelo Instituto Madre Mazzarello, contra a decisão da Diretoria de Ensino da Região Centro, mantendo-se, entretanto, em caráter excepcional, a aprovação do aluno Daniel Mansur da Cunha Pedro, na 3ª série do ensino médio. 

2.2 Envie-se cópia deste Parecer ao Instituto Madre Mazzarello e à Diretoria de Ensino Região Centro.

São Paulo, 22 de maio de 2002

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani 

                         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 29 de maio de 2002.

a) Cons.Arthur Fonseca Filho 

          Presidente da CEB
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